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Matéria de Capa

Assédio Moral nas Relações de Trabalho

"

Na matéria de

capa desta edição, a
Professorae Doutora

em Direitopela PUC

TerezaRodriguesViei- ,
ra e o estudante de .
DireitoMarcos Alves

Siqueiratrazem à bai-
la apontamentos so-
breo assédio morale
os danos causados

à integridade psico-
físicado trabalhador.
Considera-se assé-
diomoraltodo tipo de ação, gesto ou
palavra que atinja, pela prática reite-
rada, a auto-estima e a segurança de
umindivíduo,levando-o a duvidar de

si e de sua capacidade, provocando
dano ao ambiente de trabalho, ao

progresso da carreira profissional ou

à estabilidade do vínculo empregatí-
ciodo empregado. À luz dos direitos

e garantias fundamentais elencados
na Constituição Federal, há como

atacar o assédio moral por força de

seus princípios.Sendo um direito do
trabalhador o princípio à saúde e à
dignidade, devemos ampliar essa co-
notação para confortar aí os que so-
frem por esse dano. Assim,cabe-nos
questionar: como é possível reconhe-
cer, prevenire combater a incidência
do assédio moral no ambiente do

trabalho para se melhorara qualidade
de vida e o conseqüente aumento na
produtividade no ambiente das orga-
nizações? (Página12)

TRABALHADOR RURAL
Benefícios previdenciários: cumu/ação

42 A Súmula n° 36 editada pela Coordenação-Geral do Conselho da Justiça Federal
divulgao entendimento da Turma Nacional de Uniformização sobre cumulação dos

benefíciosprevidenciários dos trabalhadores rurais.

ProgramaNaciona/ de Documentação

42A A Norma Conjunta de Execução n° 1, de 22.02.07, expedida pelo Ministério do
Desenvolvimento Agrário, estabelece os procedimentos referentes ao Programa

Nacionalde Documentaçãoda TrabalhadoraRural.O Programatem como diretrizesoferecer
condiçõesbásicas que facilitem o exercício da cidadania e emancipação econômica das tra-
balhadorasrurais;estimular processos participativos na execução, avaliação e monitoramento

daspolíticaspúblicas para as trabalhadoras rurais, além da constituição e funcionamento dos
comitêsgestores; e promover difusão e capacitação sobre políticas públicas para as mulheres
trabalhadorasrurais. Nesse Programa são emitidos, gratuitamente, o Registro de Nascimento,
oCadastrode Pessoa Física (CPF), a Carteira de Identidade, a Carteira de Trabalho, o registro
juntoao INSS, a carteira de pescador e as beneficiárias também têm contas bancárias constitu-
ídase orientações sobre direitos e políticas públicas.

.Os acórdãos estampados correspondem, na íntegra, às cópias obtidas nas Secretarias dos Tribunais, ou se originam

deseusjulgados..ARDT tem circulação internacional.
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Relações de Trabalhono Setor Canavieiro
na Erado Etanol e da Bioenergia

t

o Procurador do Trabalho do Mi-
nistério Público do Trabalho da 15a

RegiãoGustavo Filipe Barbosa Garcia
traz à baila as principais disposições

que devem ser observadas quanto ao
trabalho prestado no setor sucroalco-
oleiro, seja no âmbito rural, de planta-
ção e cultivo da cana-de-açúcar, seja
nas destilarias. Enfoca os principais

cuidados para se evitar danos ao meio
ambientede trabalho e às relações de

ordemtrabalhista, em defesa da segu-

rança,da saúde e da dignidade daque-

lesquelaboram no referido setor.

SALÁRIO MÍNIMO

Valora partir de abril/2007

34A Medida Provisória n° 362, de 29.03.07, dispõe que a partir de 1° de abril de 2007, após a apli-

cação do percentual correspondente à variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor
-INPC, o salário mínimo será de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais). O valor diário do salário mínimo

corresponderáa R$ 12,67 (doze reais e sessenta e sete centavos) e seu valor horário a R$ 1,73 (um real e
setentae três centavos).

SEGURO-DESEMPREGO
Valor do benefício: reajuste

36° Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) aprovou a Resolução
n°528, de 30.03.07, atualizandoa tabela do benefício do Seguro-Desemprego. O valor do be-

nefícioterá como base de cálculo a aplicação do percentual de 8,57%. Para a média salarial superior a R$
1.045,58,a parcela será igual a R$ 710,97, não podendo ultrapassar esse valor. O benefício é concedido
em,no máximo,cinco parcelas: três parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício de 6 a 11
meses,nos últimos três anos; quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo entre 12 e 23 meses,
nosúltimos três anos. O máximo de cinco parcelas será concedido ao trabalhador com vínculo superior a
24meses,nos últimos três anos.

SUPER-RECEITA
Instituição

36° Presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei n° 11.457/2007, que cria a

Super-Receita. A Lei dispõe sobre a Administração Tributária Federal; altera as Leis
nOs10.593/02, 10.683/03, 8.212/91, 10.910/04, o Decreto-Lei n° 5.452/43 e o Decreto n°

70.235/72;revoga dispositivos das Leis nOs8.212/91, 10.593/02, 10.910/04, 11.098/05 e
9.317/96.Pela nova Lei, a Secretaria da Receita Federal passa a denominar-se Secretaria da

ReceitaFederaldo Brasil, órgão da administração direta subordinado ao Ministro de Estado da

Fazenda.Alémdas competências atribuídas pela legislação vigente à Secretaria da Receita Fe-

deral,cabeàSecretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar as
atividadesrelativasa tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contri-

buiçõessociaisprevistas nas alíneas a,b e cdo parágrafoúnicodo art. 11 da Lein°8.212/91, e

dascontribuiçõesinstituídas a t[tulo de substituição. Dentre as alterações instituídas pela nor-
ma,estáaextinçãoda Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social

eaalteraçãoda Consolidação das Leis do Trabalho.

.Osacórdãosestampados correspondem, na íntegra, às cópias obtidas nas Secretarias dos Tribunais, ou se originam

de seus julgados. .A RDT tem circulação internacional.


